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 Segurança Pública
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DESPACHO DO SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA
Nº do Processo: 057.00033048/2023-25
Interessado: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial 

Ltda
Assunto: Processo Sancionatório: Empresa PRIME CONSUL-

TORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
À vista dos elementos de instrução do presente processo 

e das manifestações da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
que adoto como fundamento e razão de decidir, declaro que o 
caso se adequa às disposições do Parecer Referencial CJ/SSP nº 
12/2023 e foram seguidas as orientações nele lançadas.

CONHEÇO o recurso interposto pela empresa Prime Consul-
toria e Assessoria Empresarial Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº05.340.639/0001-30, e, no mérito, DEIXO DE DAR PROVIMEN-
TO, MANTENHO a decisão que aplicou a penalidade de Multa no 
valor de R$ 58,60 (cinquenta e oito reais e sessenta centavos), 
com base no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 c/c artigo 6º 
da Resolução nº SSP-333/05 e Impedimento de Licitar e Contra-
tar com o Estado, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, eis 
que a recorrente não apresentou em suas alegações motivos 
legalmente justificáveis, capazes de afastar a imputação que lhe 
recai e reformar a decisão, restando comprovado nos autos o 
não cumprimento das obrigações contratuais.

Publique-se;
Encaminhe-se o presente procedimento ao Comando Geral 

da Polícia Militar do Estado de São Paulo, para cientificação da 
empresa desta decisão, bem como para os devidos lançamentos 
no sistema BEC/e-sanções e TCE-apenados e demais providên-
cias que se fizerem necessárias. 

Assinado em 26 de dezembro de 2023
 DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE 02-01-

2024
O Secretário da Segurança Pública HOMOLOGA o concurso 

público destinado a selecionar candidatos visando ao provi-
mento de 250 (duzentos e cinquenta) cargos para a carreira de 
Delegado de Polícia,  regido pelo Edital nº DP-1/22, com classifi-
cação final publicada no D.O.E. 140, de 22 de dezembro de 2023.

 ASSESSORIA TÉCNICO-POLICIAL

 Extrato de Termo Aditivo de prazo
Termo Aditivo de prazo ao Convênio GSSP/ATP-323/22
Processo: SEI 025.00008452/2023-29
Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por intermédio 

da Secretaria da Segurança Pública, e o Município de Campinas.
Objeto: transferência de recursos financeiros destinados 

exclusivamente à aquisição de material bélico, destinados à 
Guarda Municipal.

Vigência: Prorrogado até 22 de junho de 2024.
Parecer CJ/SSP nº 1567/2023
Data da Assinatura: 29/12/2023.
 Termo de Rescisão
O Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Senhor 

Secretário da Segurança Pública, Guilherme Muraro Derrite 
e pelo Prefeito Municipal de São Paulo, Senhor Ricardo Luis 
Reis Nunes, à vista da rescisão do convênio solicitada pelo 
município, das manifestações da Assessoria Técnico-Policial e da 
Consultoria Jurídica desta Pasta, inserto nos autos do Processo 
Digital SEI 025.00008869/2023-91, RESCINDE-SE, de comum 
acordo, o Convênio GSSP/ATP nº 005/23, celebrado em 28 de 
janeiro de 2023, que implantou o Programa Atividade Delegada, 
visando combater o comércio ambulante irregular ou ilegal e o 
comércio irregular de artistas no município, com emprego de 
policiais militares.

Data da assinatura: 30/12/2023.
Extrato de convênio
CONVÊNIO GSSP/ATP-1021/23
Processo: 025.00008860/2023-81
Partes Convenentes - O Estado de São Paulo, por meio da 

Secretaria da Segurança Pública, e o Município de São Paulo.
Objeto: Implantação do programa de Atividade Delegada, 

com o emprego de policiais militares.
Valor: sem repasse de recursos.
Parecer: 1.580/2023.
Vigência: 05 (cinco) anos.
Data da assinatura: 30/12/2023.
Convênio GSSP/ATP-939/23
Processo: 057.00021541/2023-01
Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por sua Secre-

taria da Segurança Pública, e o Município de Guarantã.
Objeto: Delegação de competências municipais de trânsito, 

nos termos do artigo 25 da Lei 9.503/97 - Código de Trânsito 
Brasileiro.

Valor: Sem repasse de recursos.
Parecer Referencial: CJ/SSP nº 25/2023.
Vigência: 05 (cinco) anos.
Data da assinatura: 29/12/2023.
Convênio GSSP/ATP-945/23
Processo: 057.00066325/2023-86
Partes Convenentes: O Estado de São Paulo, por sua Secre-

taria da Segurança Pública, e o Município de Iguape.
Objeto: Delegação de competências municipais de trânsito, 

nos termos do artigo 25 da Lei 9.503/97 - Código de Trânsito 
Brasileiro.

Valor: Sem repasse de recursos.
Parecer Referencial: CJ/SSP nº 25/2023.
Vigência: 05 (cinco) anos.
Data da assinatura: 29/12/2023.

 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO

 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA DR. MAURÍCIO 
HENRIQUE GUIMARÃES PEREIRA

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO DA POLÍCIA CIVIL
 Divisão de Suprimentos
 PORTARIA DS/DAP 32, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
Designa Gestor e Suplente, bem como Comissão de Rece-

bimento e Fiscalização do Contrato DS/DAP nº 15/2023, tendo 
por objeto a aquisição de munições de calibres diversos, para a 
Polícia Civil do Estado de São Paulo.

O Delegado de Polícia Divisionário da Divisão de Supri-
mentos do Departamento de Administração e Planejamento da 
Polícia Civil – DAP, Dirigente da UGE 180376, no uso de suas 
atribuições legais e em cumprimento ao art. 67 da Lei Federal 
nº 8.666/93 e ao art. 1º, inciso X da Portaria DGP nº 25/2023, 
RESOLVE:

Art. 1º- Designar Gestor, Suplente e Comissão de Recebi-
mento destinados à fiscalização e acompanhamento da execu-
ção contratual da aquisição de munições de calibres diversos, 
referente ao contrato DS/DAP n° 15/2023, Processo SEI n° 
058.00003123/2023-03, com a seguinte composição:

a) Dra. Camilla Delcaro Fernandes, Delegada de Polícia, 
com sede de exercício na Divisão de Suprimentos/DAP, RG nº 
28.700.687 – Gestora;

b) Dr. Jesus Roberto de Carvalho Junior, Delegado de Polícia, 
com sede de exercício na Divisão de Serviços Diversos/DAP, RG 
nº 19.417.281 – Presidente da Comissão de Recebimento;

c) Marlon Rocha, Investigador de Polícia, com sede de 
exercício na Divisão de Serviços Diversos/DAP, RG nº 24.478.357 
– Membro da Comissão de Recebimento.

Art. 2º - Incumbirá ao Gestor e/ou Gestor Suplente:
2.1 - Manter cópia e conhecer o Termo de Contrato;
2.2 - Assegurar a perfeita execução do Termo de Contrato, 

que significa a correspondência entre a Especificação Técnica e 
o efetivo fornecimento do objeto contratual, verificando perma-
nentemente a qualidade do mesmo, na forma contratada e sua 
substituição no tempo previsto;

2.3 - Verificar se a Contratada executa suas obrigações, sem 
transferir responsabilidades ou formalizar subcontratações de 
outras empresas ou pessoas não autorizadas pelo Contratante;

2.4 - Estabelecer forma de controle e avaliação do forneci-
mento do objeto contratual;

2.5 - Registrar ocorrências, referentes ao mau fornecimento 
ou ao não fornecimento do objeto contratual, encaminhando-o 
juntamente com a Nota Fiscal do mês de competência;

2.6 – Determinar que a Contratada elimine, por sua conta 
e risco e às suas expensas, objetos em que se verificarem vícios, 
incorreções, defeitos resultantes do fornecimento ou material 
empregado.

2.7 – Determinar regularização de faltas ou defeitos, solici-
tando, quando for o caso, complementação do fornecimento do 
objeto contratado.

2.8 - Comunicar ao superior hierárquico, e em tempo hábil 
para adoção de medidas convenientes, situações cujas decisões 
ou providências escapem à sua competência.

2.9 - Exigir que a Contratada mantenha preposto/encar-
regado.

2.10 - Verificar, em tempo hábil, a necessidade de alteração 
do Termo de Contrato vigente, propondo formalização de Termo 
de Aditamento e Reti - Ratificação, quando houver modificações 
nas condições inicialmente pactuadas.

2.11 - Acompanhar, aprovar, atestar e liberar a nota fiscal/
fatura para pagamento, atentando-se para os prazos previstos.

2.12 - Propor, em tempo hábil, rescisão do Termo de 
Contrato, por inexecução total ou parcial dos fornecimentos ali 
estabelecidos, bem como por não atender as necessidades da 
Contratante, elencando motivos que justifiquem a medida para 
decisão da autoridade competente.

2.13 - Anotar todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, comunicando todo e qualquer incidente 
ao Divisionário da Divisão de Suprimentos do Departamento de 
Administração e Planejamento da Polícia Civil, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes.

Art. 3º - Incumbirá à Comissão de Recebimento:
3.1 – Realizar os testes previstos no Termo de Referência;
3.2 - Realizar o recebimento Provisório e Definitivo do 

objeto do contrato mediante subscrição dos respectivos termos.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.
São Paulo, 29 de dezembro de 2023.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
JOÃO FRANCISCO FERREIRA DIAS
Delegado de Polícia Divisionário da Divisão de Suprimentos
Dirigente da UGE – 180376
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Departamento de Administração e Planejamento da Polícia 

Civil – DAP
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 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA DE 
PROTEÇÃO À CIDADANIA DR. LUIZ 
LASSERRE GOMES
 Divisão de Produtos Controlados e 
Registros Diversos
 COMUNICADO
O Delegado de Polícia Assistente da Divisão de Produtos 

Controlados e Registros Diversos – DPCRD, DR. VILSON GENES-
TRETTTI, com fulcro no que preconiza o Decreto nº 54.359, 
de 20 de maio de 2.009, alterado pelo Decreto 65.108/2020, 
comunica como última data para os exames anuais de blaster, 
blaster pirotécnico e responsável técnico o dia 04 de dezembro 
de 2.024. Referidos exames dependem de agendamento prévio 
e serão aplicados aos requerentes cujo processo tenha sido 
apresentado sem pendências.

 COMUNICADO
O Delegado de Polícia Titular do Serviço Técnico de Produtos 

Controlados Diversos da Divisão de Produtos Controlados e 
Registros Diversos - DPCRD do DPPC, DR. VILSON GENESTRETTI, 
com fulcro no que preconiza o Decreto 10.030, de 30 de setem-
bro de 2019 c/c o Decreto nº 54.359, de 20 de maio de 2.009, 
alterado pelo Decreto 65.108/2020, a Resolução SSP 154, de 
19 de setembro de 2011 e suas alterações e, a Portaria DPCRD/
DECADE 02/2011, depois de cumpridas as exigências regula-
mentares, CONCEDE, certidão DPCRD para:

RG nº: 10.620.800-7; 17.921.403; 30.258.269-1; 18.214.227-
9; 13.780.321-7; 8.873.433; 8.8309.093-9; 30.391.424-5; 
27.722.221-7; 35.694.237-5; 18.003.140-5; 8.873.433.

 COMUNICADO
O Delegado de Polícia Titular do Serviço Técnico de Produtos 

Controlados Diversos da Divisão de Produtos Controlados e 
Registros Diversos - DPCRD do DPPC, DR. VILSON GENESTRET-
TI, com fulcro no que preconiza o Decreto 10.030, de 30 de 
setembro de 2019 c/c o Decreto 6.911, de 11 de janeiro de 
1935 e o Decreto nº 54.359, de 20 de maio de 2.009, alterado 
pelo Decreto 65.108/2020, depois de cumpridas as exigências 
regulamentares, CONCEDE, carteira DPCRD para:

RGs nº : 11.083.729-0; 58.459.375-2; 28.034.709-1; 
16.605.391-0; 29.099.691-0; 34.818.250-8; 62.832.732-8; 
1.213.590; 23.253.415-9; 7.195.142; 35.414.513-7; 46.698.370-
0; 45.158.333-4; 20.204.115-3; 3.150.153; 76.503.915; 
49.279.038-3; 34.083.379-2; 27.819.598-2; 47.322.524-4; 
26.678.080-5; 40.806.928-4; 32.670.422-X;

33.364.039-1; 32.134.999-4; 56.886.544-3; 56.886.544-
3; 370.207-4/GO; 22.363.399-9; 44.069.771-2; 23.807.288-
5; 23.423.494-5; 23.423.494-5; 32.660.512-5; 32.657.280-6; 
21.446.893-8; 4.145.489/DF; MG 5.650.266.

 COMUNICADO
O Delegado de Polícia Titular do Serviço Técnico de Produtos 

Controlados Diversos da Divisão de Produtos Controlados e 
Registros Diversos - DPCRD do DPPC, DR. VILSON GENESTRET-
TI, com fulcro no que preconiza o Decreto 10.030, de 30 de 
setembro de 2019 c/c o Decreto 6.911, de 11 de janeiro de 
1935, Decreto 58.150, de 21 de junho de 2012 e a Resolução 
SSP 154, de 19 de setembro de 2011 e suas alterações, depois 
de cumpridas as exigências regulamentares, CONCEDE, carteira 
DPCRD para:

RG nº: 34.279.582-X; 34.279.531-4; 41.147.077-2; 
22.222.515-4; 30.037.156-1; 33.960.365-3; 45.872.065-
3; 12.788.102-5; 40.357.870-X; 48.110.805-1; 7.466.803-1; 
26.888.061-X; 26.604.847-X; 22.775.812-2; 15.847.257-3; 
21.202.565-X; 19.627.621; 30.680.767-1; 28.023.560-4; 
36.162.717-8; 37.715.144-0; 18.854.022-2; 26.888.061-
X; 8.969.405-3; 43.739.825-0; 39.059.276-6; 32.352.728-0; 
22.089.421-8; 45.842.893-0; 45.014.163-9; 35.203.492-0; 
52.586.509-3; 46.890.629-0; 38.699.990-9; 45.166.345-7; 
45.416.742-8; 34.201.564-3; 44.228.932-7; 24.990.544-9; 
44.899.743-5; 44.195.028-0; 53.272.486-0; 23.195.207-7; 
24.445.480-2; 50.114.648-9; 46.523.109-3; 34.738.260-5; 
42.208.944-8; 44.887.129-4; 24.989.700-3; 38.743.922-5; 
36.446.816-6; 43.286.713-2; 48.044.409-2; 27.930.023-2; 

Estaduais e Municipais; III - Dos Tribunais Judiciais; IV - Dos 
hospitais e casas de saúde; V - Das escolas, bibliotecas públicas, 
igrejas e teatros, quando em funcionamento; VI - Dos quartéis e 
outros estabelecimentos militares;

2 Artigo 39 da Lei 9.504/97: O funcionamento de alto-
-falantes ou amplificadores de som, ressalvada a hipótese con-
templada no parágrafo seguinte, somente é permitido entre às 
oito e às vinte e duas horas, sendo vedados a instalação e o uso 
daqueles equipamentos em distância inferior a duzentos metros: 
I - das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos 
Tribunais Judiciais, e dos quartéis e outros estabelecimentos 
militares; II - dos hospitais e casas de saúde; III - das escolas, 
bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamen-
to. § 4o A realização de comícios e a utilização de aparelhagens 
de sonorização fixas são permitidas no horário compreendido 
entre às 8 (oito) e às 24 (vinte e quatro) horas, com exceção do 
comício de encerramento da campanha, que poderá ser prorro-
gado por mais 2 (duas) horas.

---------------
------------------------------------------------------------
---------------
------------------------------------------------------------
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior 

3 – DEINTER 3
Delegacia Seccional de Polícia de Ribeirão Preto
Gabinete do Delegado Seccional
Rua São Sebastião, 1319 - Centro – Ribeirão Preto/SP - CEP: 

14.015-040
(16) 3610-4401 /sebastiaopicinato@sp.gov.br
Data 02/01/24

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 4 - BAURU
 Delegacia Seccional de Polícia de Marília
 Setor de Pessoal
 DEINTER 4 - BAURU
Delegacia Secional de Polícia de Marília
Portaria do Delegado Seccional de Polícia, de 02.01.2024
Ficam fixados, nos termos da legislação pertinente, os locais 

abaixo relacionados, para realização de comícios políticos, no 
presente exercício:

MARÍLIA:
I - Sede do município
1- Centro-
Av. Tancredo Neves X Rua Armando Sales de Oliveira
2-Bairro Barbosa
Rua Palmares X Rua Santa Izabel
3-Bairro Novo Horizonte
Rua Clara Nunes X Rua Pixinguinha ou
Rua Clara Nunes X Rua Noel Rosa
4-Jardim Aeroporto
Rua Virgílio da Silva X Rua Hélio Gomes Gouveia-
5-Bairro Cascata
Rua Itu X Avenida Campinas, ou Rua Itu X Avenida São 

Vicente
6-Jardim Betânia
Rua Jerico X Rua Betânia
7-Jardim Maria Izabel
Rua Mecenas Pinto Bueno X Rua Alvarenga Peixoto, ou
Rua Alvarenga Peixoto X Rua Carlos Botelho
8-Vila Jóquei Club
Rua Antonio Pereira da Silva X Rua Anita Garibaldi
9-Núcleo Habitacional “Nova Marília”
Avenida Fernando Botelho Vilela X Rua Mário Bataiola, ou
Rua Antonio Marconato X Rua Remo Castelli
10-Núcleo Habitacional “Costa e Silva”
Rua Geraldo Oliveira Berriel X Rua Fernando Fontana
11-Jardim Planalto
Rua Ângelo Trevelin X Rua Sebastião Mazali
12-Jardim Monte Castelo
Av. Mem de Sá X R. José Froio
13-Jardim Vista Alegre
Rua Panamá X Rua Pio X
14-Jardim Marília
Rua Verbena X Rua Nove de Julho (Praça)
Rua das Açucenas X Rua Ipê
15-Vila Coimbra
Rua Eduardo Neves, altura do nº 199 X Rua Particular, ou
Rua Eduardo Neves X Rua Joaquim Carlos Coimbra
16-Jardim Califórnia-Núcleo Habitacional “Chico Mendes” e
Núcleo Habitacional “Argolo Ferrão”
Rua Maestro Floriano de Souza X Rua Marcos Antonio 

Casadei
17-Jardim Bandeirantes
Rua João Florêncio de Carvalho X Rua Melchiades Francisco 

Flores
18-Bairro Lorenzetti
Rua Nicolino Roseli X Rua Joaquim Nabuco
19-Chácara São Carlos
Rua Piratininga X Rua Santa Cecília
20-Bairro Alto Cafezal
Rua Campos Sales X Rua Bonfim
21-Bairro São Miguel
Rua Nossa Senhora de Fátima X Rua 24 de dezembro ou,
Rua Olavo Bilac X Rua XV de novembro
22-Núcleo Habitacional “J.K”
Rua Lucilio Coelho de Oliveira X Rua Thomaz Alcalde
23-Jardim Santa Antonieta e Parque das Nações
Rua João Batista Cunha X Rua João Martins Coelho
24-Jardim Santa Antonieta II
Rua Márcia Regina Maldonado X Rua José Batista de 

Almeida Sobrinho
25-Jardim Santa Antonieta III
Rua Altino Neto X Rua Pedro Martins Parra
26-Vila São Paulo
Rua Antonio Prado X Rua Santos Dumont
27-Vila Nova
Rua Ribeirão Preto X Rua Hermes da Fonseca
28-Núcleo Habitacional “Castelo Branco”
Praça Vila Rica - existente na confluência das ruas: Lucélia, 

Tupi Paulista, Monte Castelo e Panorama.
29-Parque das Nações, Parque Nova Almeida e Parque 

Primavera
Avenida Eliezer Rocha x Rua Pedro Pucci ou
Rua Antonio Spressão X Rua Leonor Mazali
30-Bairro Palmital e Prolongamento Palmital
Rua Paulicéia X Rua Ninfa Pietraroia
31-Jardim Lavínia
Rua Roque Montefusco, rua Moysés Elias, Rua Benedita dos 

Santos Coube e Rua Gil Efegea (Praça)
32-Núcleo Habitacional “Jânio Quadros” e Núcleo Habita-

cional “Aniz Badra”
Avenida José Rino, altura do n.º 475, Rua Romeu Ceroni 

(divisa dos núcleos).
33-Jardim Eldorado, Jardim Virginia e Jardim Pérola
Rua Humberto Reis Alves x Rua Paulo Centroni
34-Jardim Cavalari, Jardim Universitário e Jardim Morumbi
Rua Dr. Adhemar de Toledo x Rua Maria Fernandes Cavalari
35-Altos do Palmital
Rua Segismundo Nunes de Oliveira x Rua Victorio Castelli
36-Residencial Alcir Raineri – (Figueirinha)
Rua Vitório Salviano Rodrigues x R. Silvia M. Ambrosio
37-Jardim Marajó
Rua Jorge Mansur x R. José Pedro Pececatto
38-Jardim Flamingo
Rua Laura Mangialardo Piubelli x R. Aparício Castilho 

Menegucci

54.158.998-2; 44.877.268-1; 36.698.025-7; 34.893.086-0; 
33.934.651-6; 45.167.142-9; 43.976.382-4; 23.082.511-4; 
42.152.252-5; 39.666.242-0; 41.850.500-7; 43.318.656-2; 
36.364.144-0; 46.546.381-2; 40.218.321-6; 27.012.413-5; 
33.088.252-1; 35.449.232-9; 25.982.694-7; 38.165.180-0; 
23.375.309-6; 34.654.402-6; 23.757.406-8; 46.386.749-X; 
42.500.055-2; 27.845.590-6; 29.840.697-4; 41.421.143-1; 
38.359.851-5; 29.895.652-4; 42.121.227-5; 28.518.589-5; 
44.914.280-2; 43.589.941-7; 42.304.989-6; 43.503.957-X; 
42.619.237-0; 43.700.392-9; 38.772.843-0; 25.872.576-X; 
32.616.829-1; 40.564.535-1; 44.162.627-0; 41.325.236-X; 
46.636.506-8; 40.409.766-2; 28.071.094-X; 43.871.332-1; 
25.564.344-5; 29.814.066-4; 44.538.471-2; 25.994.020-3; 
48.395.506-1; 35.079.393-1; 46.667.997-X; 42.978.706-6; 
27.609.034-2; 47.206.333-9; 30.529.802-1; 45.783.972-7; 
36.291.190-3; 24.110.707-6; 17.152.284-9; 46.505.631-
3; 17.092.078-1; 20.709.379-9; 22.561.079-6; 9.431.245-X; 
21.881.244-9; 50.573.858-2; 37.831.207-8; 28.887.871-
1; 39.430.085-3; 30.196.315-0; 9.895.000-9; 44.790.258-1; 
38.485.742-5; 21.384.172-1; 44.802.072-5; 21.555.214-3; 
20.517.296-9; 23.046.606-0; 24.948.728-7; 37.351.395-
1; 30.203.700-7; 6.605.965-3; 39.112.490-0; 48.065.901-1; 
33.338.995-5; 38.375.997-5; 20.972.005-0; 26.613.794-5; 
19.800.470-9; 25.021.655-3; 44.638.432-X; 52.182.445-X; 
34.865.690-7; 43.698.574-3; 48.962.345-1; 49.434.172-5; 
50.206.005-0; 46.281.650-3; 23.913.557-X; 36.869.538-4; 
53.627.360-1; 49.480.112-8; 40.445.927-4; 36.793.980-0; 
49.160.403-8; 36.414.986-3; 32.490.489-7; 35.287.031-X; 
49.282.077-6; 27.090.044-5; 43.185.933-4; 42.616.628-0; 
49.483.247-2; 44.003.058-4; 36.692.400-X; 39.347.815-4; 
22.974.041-8; 47.875.177-1; 29.124.756-1; 47.100.011-5; 
41.291.931-X; 60.254.638-2; 40.378.372-0; 29.677.724-9; 
29.306.028-9; 25.082.627-6; 5996072; 6862025; 44.220.012-
2; 2162006; 4035748/ES; 49.163.706-8; 5.013.126-6; 
MG-7038433; 25.828.682-9; 26.673.093-0; 26.748.261-9; 
30.283.106-X; 18.783.463-5; 24.454.037-8; 33.763.497-
X; 50.380.825-8; 2.699.876-6; 25.781.331-7; 64.817.501-7; 
35.258.864-0; 23.289.715-3; 9.159.610; 29.210.973-8; 
25.418.802-3; 48.793.423-4; 34.146.685-2; 24.238.815; 
27.077.923; 23.046.638; 11.108.166-7/RJ; 23.423.494-5; 
41.467.710-9; 42.679.047-9; 44.747.035-8; 30.448.929-3; 
53.687.742-7; 25.487.231-1; 27.602.382-1; 34.392.002-5; 
36.885.578-8;46.257.611-5; 52.108.493-3; 38.474.825-9; 
27.357.968-X; 49.376.727-7; 37.009.030-5; 41.580.372-
X; 44.365.795-6; 1.464.095; 26.251.628-7; 39.485.103-1; 
45.037.615-1; 34.354.943-8; 55.410.390-4; 43.843.268-X; 
30.536.523-X; 44.637.795-8; 48.052.464-6; 36.232.506-6; 
64.717.619-1; 37.759.900-1; 46.892.991-5; 15.351.062-6; 
46.717.938-4; 30.773.797-4; 27.743.158-X; 23.446.317-X; 
14.467.315-0; 41.789.403-X; 14.319.990-0; 56.932.590-0; 
40.791.452-3; 48.805.145-9; 53.770.501-1; MG 15723488; 
25.351.698-5; 25.258.462-4; 45.377.169-5; 24.870.248-8; 
45.527.319-4; 25.292.758-8; 24.870.248-8; 27.856.684-4.

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DA CAPITAL
 Divisão de Administração
 Serviço de Finanças
 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA DA CAPITAL 

– DECAP
Processo nº 058.00031596/2023-92
Inexigibilidade de licitação
Contrato nº 03/2023
Contratante: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA DA 

CAPITAL
Contratado: BGS AMERICA EIRELI
CNPJ nº 18.685.467/0001-88
Objeto: Aquisição de licença de software
Data da assinatura: 04/12/2023
Vigência: 12 meses
Natureza: 339039
Valor total do contrato: R$ 55.587,00

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 3 - RIBEIRÃO 
PRETO
 Delegacia Seccional de Polícia de Ribeirão 
Preto
 Setor de Pessoal
 PORTARIA 001/2024
O Dr. Fernando Luiz Giaretta, Delegado de Polícia Seccional 

responsável pelo expediente, no uso de suas atribuições legais.
Considerando o disposto no artigo 3º da Lei 1.207/50, que 

confere à autoridade policial fixar as praças destinadas aos 
comícios;

Considerando o disposto no artigo 5º, inciso XVI da CF/88 
que dispõe sobre o direito de reunião, o qual comporta a própria 
faculdade ou liberdade de reunir-se com outrem sem qualquer 
impedimento e sem necessidade de autorização prévia;

Considerando as disposições dos artigos 244 e 245 da Lei 
4.737/65 e o artigo 39 da Lei 9.504/95 no sentido de que a rea-
lização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, 
em recinto aberto ou fechado, não depende da licença da polícia;

Considerando as disposições da Lei 9.503/97;
Considerando que o Estado deve zelar para a realização do 

ato, e adotar providências de modo que impossibilite ou frustre 
o direito à reunião, bem como garantir a segurança no trânsito 
e serviços públicos;

RESOLVE:
Art. 1º: Fixar todas as praças, ruas e avenidas do município 

de Ribeirão Preto, para fins de realização de comício, observadas 
as proibições e restrições , previstas no parágrafo único do artigo 
244 da Lei 4737/65 e parágrafo 3º, inciso I, II e III e parágrafo 4º 
do artigo 39, todos da Lei 9.504/97.

Art. 2º: O candidato, partido ou coligação promotora do ato 
deverá indicar o lugar e horário, mediante prévia comunicação 
nesta Delegacia Seccional de Polícia, sita à Rua São Sebastião, 
1.319, Centro, CEP. 14.015-040, em, no mínimo 24 (vinte e 
quatro) horas antes de sua realização, durante o horário de 
expediente, de segunda a sexta feira, das 08h00 às 18h00;

§único: A comunicação acima referida será anotada nesta 
Delegacia Seccional de Polícia, através do Sistema de Protocolo 
Eletrônico, objetivando garantir, segundo a prioridade do aviso, 
o direito contra quem tencione usar o local no mesmo dia e 
horário, oportunidade em que será fornecido recibo contendo:

I- O número do protocolo;
II- A data
III- O horário do recebimento;
Art. 3º Uma vez protocolada a comunicação da propaganda 

eleitoral o Delegado de Polícia Eleitoral dará conhecimento:
I- Aos órgãos da Justiça Eleitoral, para os fins que alude o 

parágrafo 3º do artigo 245 da Lei 4.737/65;
II- A Polícia Militar, objetivando a garantia do evento, a 

preservação da ordem pública, o funcionamento do tráfego e 
dos serviços públicos que o evento possa afetar;

III- A autoridade de trânsito para as providências que alude 
o parágrafo 2º do artigo 95 da Lei 9.503/97.

Art. 4º: Esta portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas disposições em contrário.

Art. 5º: Registre, Publique-se e Cumpra-se.
Ribeirão Preto, 02 de janeiro de 2024.
FERNANDO LUIZ GIARETTA
Delegado de Polícia Seccional responsável pelo expediente
1 Artigo 244, § único da Lei 4.737/65: Os meios de pro-

paganda a que se refere o inciso II deste artigo não serão 
permitidos, a menos de 500 (quinhentos) metros: I - Das sedes 
do Executivo Federal, dos Estados, Territórios e respectivas 
Prefeituras Municipais; II - Das Câmaras Legislativas Federais, 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quarta-feira, 3 de janeiro de 2024 às 05:01:18


